PARECER Nº 1731 , DE 2012

DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE,  SOBRE O PROCESSO RGL Nº 595, DE 2012

A Fundação para o Desenvolvimento da UNESP remeteu a esta Assembleia, por meio do Ofício FDN/PRESI/079/2011,  documentação em resposta ao Ofício CFC 13.09.11, encaminhado àquela entidade por esta Casa com base na Lei nº 4.595, de 18 de junho de 1985, a qual dispõe sobre a fiscalização, pela Assembleia Legislativa, dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta.

                                              A requerimento do Senhor Presidente desta Casa, foi a presente documentação autuada e encaminhada para esta Comissão de Fiscalização e Controle. 

Verificamos que na documentação apresentada pela Fundação (fls. 6 a 11), esta prestou contas no exercício de 2009 e teve suas contas consideradas regulares nas três esferas de governo.

Contudo, devemos nos ater a questão apresentada pela entidade no sentido de que não está obrigada a apresentar esta documentação exigida pela Lei n.º 4.595/85, pois, apesar de ser fundação, não foi criada nem é mantida pelo Poder Público Estadual.

Com efeito, a instituição ressalta em sua manifestação que “a FUNDUNESP é entidade de direito privado, que foi declarada entidade de utilidade pública” por todas as esferas de poder, conforme documentos anexos (fls.04), não se submetendo ao controle direto do Estado e, consequentemente, não disciplinada pela legislação que regula a administração pública.

Sob este aspecto, somos forçados a concordar em parte com a argumentação apresentada pela Fundação, que a Lei Estadual n.º 4.595/85 não se ela aplica pelos motivos que passamos a expor.

De fato, ao analisarmos a Lei n.º 4.595/85, constatamos que a sua finalidade, estampada tanto em sua ementa quanto em seu artigo 1º, é normatizar a fiscalização dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta.

Nesse ponto, cumpre esclarecer que, enquanto a Administração Direta do Estado é formada por órgãos internos, a Administração Indireta compõe-se de entes que, apesar de serem criados pela Administração Pública, são dotados de personalidade jurídica própria.

Com efeito, o professor José dos Santos Carvalho Filho define Administração Indireta como “o conjunto de pessoas administrativas que, vinculadas à respectiva Administração Direta, têm como objetivo desempenhar as atividades administrativas do Estado” (Manual de Direito Administrativo, Lumen Iuris, Rio de Janeiro, 2008, p. 412 – grifos nossos).

Em nosso ordenamento jurídico, é somente o Decreto-Lei federal nº 200/67 que acaba por balizar a estrutura administrativa de todos os entes federativos do Estado brasileiro, apesar de somente fazer menção expressa à esfera federal. Esse texto normativo traz algumas definições, conforme destacamos:

“Art. 4° A Administração Federal compreende:

I - A Administração Direta, que se constitui dos serviços integrados na estrutura administrativa da Presidência da República e dos Ministérios.

II - A Administração Indireta, que compreende as seguintes categorias de entidades, dotadas de personalidade jurídica própria:

a) Autarquias;

b) Empresas Públicas;

c) Sociedades de Economia Mista.

d) fundações públicas. (Incluído pela Lei nº 7.596, de 1987)

Parágrafo único. As entidades compreendidas na Administração Indireta vinculam-se ao Ministério em cuja área de competência estiver enquadrada sua principal atividade. (Renumerado pela Lei nº 7.596, de 1987)


Art. 5º Para os fins desta lei, considera-se: 

IV - Fundação Pública - a entidade dotada de personalidade jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, criada em virtude de autorização legislativa, para o desenvolvimento de atividades que não exijam execução por órgãos ou entidades de direito público, com autonomia administrativa, patrimônio próprio gerido pelos respectivos órgãos de direção, e funcionamento custeado por recursos da União e de outras fontes. (Incluído pela Lei nº 7.596, de 1987)”

Nesse passo, especificamente quanto às fundações, o doutrinador já citado assim explana quanto àquelas integrantes da Administração
 Indireta:

“Na prática, várias têm sido as denominações atribuídas às fundações públicas: fundações instituídas pelo Poder Público, fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público (art. 71, II, CF), fundações controladas pelo Poder Público (art. 163, II, CF), fundações sob controle estatal (art. 8º, § 5º, ADCT, CF), fundações públicas (art. 19, ADCT, CF), fundações governamentais e outras do gênero. O rótulo não tem grande importância. O ponto que deve ser lembrado é realmente o de que essas fundações são criadas pelo Poder Público, que, por isso mesmo, assume o papel de instituidor das entidades.” (idem, p. 464/465 – grifos nossos)

Dessa forma, para considerarmos que uma fundação seja integrante da Adminstração Indireta, é necessário que ela seja instituída pelo Poder Público, ou seja, que a sua criação se dê em virtude da existência de uma lei autorizativa, o que não ocorreu com a Fundação para o Desenvolvimento da Unesp, cuja criação se deu em virtude de iniciativa privada.

Assim, quando o artigo 7-A da Lei Estadual nº 4.595/85, acrescentado pela Lei Estadual nº 5.318/86, se refere às fundações, o faz para referir-se somente às fundações instituídas pelo Poder Público, já que esta lei se dirige à fiscalização dos atos do Poder Executivo, o que não inclui as fundações criadas por iniciativa privada, já que não integrantes da Administração Indireta.

Por seu turno, tal conclusão não significa dizer que a Fundação não possa ou não deva ser fiscalizada pelo Poder Público, ressaltando porém, mas somente que a Lei Estadual 4.595/85 não  lhe é aplicavel.

Salientamos, ainda, que consultando o site do Tribunal de Contas verificamos que as contas referentes aos exercícios de 1997, 2000, 2001, 2002, 2003, 2004, 2005 e 2006 foram consideradas regulares e, quanto aos exercícios de 2008, 2009 e 2010, embora haja relatório de auditoria,  ainda tramitam no Tribunal de Contas. Quanto às contas referentes ao exercício de 2007, o Tribunal julgou-as regulares as e apresentou algumas recomendações (que não foram consideradas graves) nos itens: 

 - Composição da Cúpula Diretiva;

 - Licitações;

 - Contratos;

- Controle Interno;

- Instruções daquela Corte. 

Verificamos, neste caso, que a Fundação recebe verba pública e deve, conforme estabelece o parágrafo único do artigo 32 da Constituição Estadual, prestar contas da parcela do dinheiro público que administra.
Por esta razão, esta Casa não pode deixar de atender ao disposto no artigo 33 do mesmo diploma legal, que estabelece:

“Artigo 33 - O controle externo, a cargo da Assembléia Legislativa, será exercido com auxílio do Tribunal de Contas do Estado, ao qual compete: 


VII - fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados ao Estado e pelo Estado, mediante convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres;


 
XIV - comunicar à Assembléia Legislativa qualquer irregularidade verificada nas contas ou na gestão públicas, enviando-lhe cópia dos respectivos documentos.”

Concluímos, dessa forma, que o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo deve fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados pelo Estado a entidades de direito privado e sendo verificada qualquer irregularidade, deverá comunicar a esta Assembleia, enviando-nos cópia dos respectivos documentos.

Assim sendo, por ora, tomamos conhecimento da documentação contidas no Processo RGL n.º 595, de 2012 e propomos o envio de ofício ao E. Tribunal de Contas para que encaminhe a esta Casa cópia de suas decisões referentes às contas dos exercícios de 2008, 2009 e 2010 da Fundação para o Desenvolvimento da UNESP. 

a) Rodrigo Moraes – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, propondo envio de ofício ao Tribunal de Contas, para que encaminhe a esta Casa  cópia de suas decisões referentes às contas do exercício de 2008, 2009 e 2010 da Fundação para o Desenvolvimento da UNESP. 

Sala das Comissões, em 13-12-2012

a) Célia Leão – Presidente
Edson Ferrarini – Isac Reis – Luiz Moura – Rodrigo Moraes – Hélio Nishimoto – Célia Leão – Carlão Pignatari

